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Por Janaína Sousa

O Governo do Ceará está 
realizando o credenciamen-
to de agricultores familiares 
e entidades interessadas em 
fornecer alimentos ao Progra-
ma de Aquisição de Alimentos 
(PAA) Quilombola. A iniciativa 
é coordenada pela Secretaria do 
Desenvolvimento Agrário (SDA) 
e as inscrições seguem abertas 
até o dia 29 de maio.

A ação conta com aporte 
financeiro de R$ 1,5 milhão, 
garantido por meio da Portaria 
nº 215, de 28 de novembro de 
2025, do Ministério do Desen-
volvimento Social (MDS). Os 
recursos serão utilizados ao lon-
go de 12 meses para a compra de 
gêneros alimentícios produzidos 
por agricultores familiares.

A aquisição dos produtos 
ocorrerá dentro da Ação de Dis-
tribuição de Alimentos a Grupos 
Populacionais Tradicionais e 
Específicos (ADA), por meio 
da modalidade Compra com 
Doação Simultânea (CDS), que 
integra o PAA. O edital prioriza 
a participação de agricultores 
e agricultoras de comunidades 

quilombolas. No entanto, caso 
a oferta não seja suficiente, o 
programa poderá incluir for-
necedores de outros povos e 
comunidades tradicionais.

Como participar?

Para se credenciar como for-
necedor, é necessário comprovar 
produção própria e comerciali-
zação direta ao programa, além 
de possuir Número de Identifica-
ção Social (NIS) Quilombola ou 
Cadastro da Agricultura Familiar 
(CAF) válido. Também é exigida 
inscrição no Cadastro Único 
(CadÚnico), bem como a apre-
sentação de documentos pessoais 
e comprovante de residência.

Já as unidades recebedoras 
dos alimentos devem atender 
a critérios específicos, como a 
apresentação de documentação 
institucional, lista de beneficiá-
rios atendidos, planejamento de 
cardápio e assinatura de termos 
de compromisso, entre outros 
requisitos previstos no edital.

Entre as diretrizes estabeleci-
das, se destaca a obrigatoriedade 

CEARÁ ABRE CREDENCIAMENTO PARA 
AGRICULTORES NO PAA QUILOMBOLA

de participação mínima de 50% 
de mulheres entre os benefici-
ários fornecedores. No caso do 
CAF, embora qualquer titular da 
unidade familiar possa partici-

Foto: Divulgação.

par, o limite de comercialização 
é definido por família ■
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REGIÃO DA IBIAPABA TEM MAIS DE 280 MIL 
ELEITORES APTOS A VOTAR EM 2026

Imagem gerada por Gemini.

Por Gean Rodrigues
Sucursal Serra da Ibiapaba 

Os municípios que compõem 
a região da Ibiapaba, no norte do 
Ceará, possuem juntos mais de 
280 mil eleitores que estão aptos 
a votar nas eleições de 2026 que 
acontecerão no próximo mês de 
outubro. Até o último dia 30 de 
abril, a região possui 289.064 mil 
eleitores que podem participar do 
pleito. Os números são do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), e podem 
mudar até o encerramento do 
prazo para a regulação do título de 
eleitor, que ocorre no dia seis de 
maio. 

Das nove cidades serranas, lidera 
o ranking com mais eleitores é o 
município de Tianguá, com 59.108 
mil eleitores. Em seguida aparece 
Viçosa do Ceará, com 48.020 mil 
e São Benedito que possui 36.836 
mil eleitores. A cidade com menor 
número de eleitores é Carnaubal, 
que possui 14. 464 mil. 

André Márcio, chefe de cartório 
da 74ª Zona Eleitoral, que atende 
os municípios de Guaraciaba do 
Norte e Croatá, contou que os dias 
têm sido intensos com uma alta 
procura de pessoas que querem re-
gularizar a situação de seus títulos 
de eleitor; “Aqui na Justiça Eleito-
ral, no Cartório de Guaracebo do 

Norte, já se observa um aumento 
considerável na procura de servi-
ços eleitorais”. Explicou. 

O prazo para regularização ou 
tirar o Título de Eleitor se encerra 
no próximo dia seis de maio em 
todo o Brasil. Após esta data, o 
cadastro eleitoral estará fecha-
do para o recebimento de novas 
requisições referentes ao pleito. As 
eleições deste ano ocorrem no dia 
quatro de outubro. 

André, reforça que os serviços 
eleitorais estão funcionando mes-
mo no feriado e durante o final de 
semana, “funcionaremos no feriado 
de primeiro de maio, também 
no sábado e domingo, inclusive 
mediante agendamento de horário, 
ou seja, o eleitor não precisa mais 
pegar aquelas filas”, apontou. 

Confira a lista dos municípios da 
Serra da Ibiapaba com os núme-
ros de eleitores: Croatá (15.335), 
Carnaubal (14.464), Guaraciaba do 
Norte (34.421), Ibiapina (20.000), 
Ipu (32.929), Ubajara (27.951), São 
Benedito (36.836), Viçosa do Ceará 
(48.020) e Tianguá  (59.108) ■

gerente de Universalização e Con-
cessão (Geurc) da Cagece, Veroneide 
Fernandes.

A gerente destaca ainda que “o Pla-
no é o instrumento de planejamento 
do Estado para a universalização dos 
serviços de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário. Esta fase 
de diagnóstico é fundamental para 
que saibamos o ponto de partida das 
metas dos indicadores operacionais: 
cobertura, atendimento, continuida-
de, qualidade e redução de perdas”■

CONSULTA PÚBLICA SOBRE 
SANEAMENTO NO CEARÁ 
SEGUE ATÉ 29 DE MAIO

Por Amanda Stephane

As inscrições para consulta pública 
dos Relatórios Socioambientais e 
Técnicos do Plano Estadual de Abas-
tecimento de Água e Esgotamento Sa-
nitário do Ceará (PAAES-CE) seguem 
abertas até 29 de maio. A consulta é 
aberta à sociedade e busca qualificar 
o diagnóstico com contribuições que 
reflitam as realidades locais.

As contribuições para o Diag-
nóstico Socioambiental (Produto 2) 
apresentam uma análise abrangente 
do saneamento básico no Estado, reu-
nindo dados sobre aspectos físicos, 
territoriais, ambientais, demográ-
ficos, sanitários e epidemiológicos. 
Já o Diagnóstico Técnico analisa a 
prestação dos serviços, avaliando a 
infraestrutura, o funcionamento dos 
sistemas de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, além dos 
principais desafios na operação.

“A participação social é fundamen-
tal para garantir um planejamento 
mais eficiente, transparente e alinha-
do às necessidades da população de 
cada região contemplada”, explica a 

GOVERNO ENVIA PROJETO 
DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA 2027

Por Álvaro Paixão

 O Governo do Ceará encami-
nhou à Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará o Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (PLDO) 
para 2027. Na prática, é esse do-
cumento que aponta prioridades 
e orienta como o dinheiro público 
deve ser aplicado no próximo ano.

A proposta prevê cerca de R$ 3,9 
bilhões em investimentos em áreas 
estratégicas, como saúde, educação 
e infraestrutura. Entre as ações, 
estão obras como a Linha Leste do 
metrô de Fortaleza, construção de 
hospitais e melhorias em rodovias e 
no abastecimento de água.

De acordo com a Secretaria do 
Planejamento e Gestão do Ceará, a 
ideia é organizar os recursos com 
responsabilidade e transparência. A 
estimativa é de arrecadação de R$ 
20,6 bilhões em impostos em 2027, 
além dos repasses federais.

Do lado das despesas, o maior 
volume segue concentrado na folha 
de pagamento, com previsão de R$ 

Foto: Divulgação.
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27,1 bilhões. Outros R$ 18,8 bilhões 
devem garantir o funcionamento 
da máquina pública, enquanto R$ 
3,7 bilhões serão destinados ao 
pagamento da dívida.

A projeção é de crescimento de 
3% do PIB do Ceará em 2027, acima 
da média nacional. A LDO funcio-
na como uma ponte entre o Plano 
Plurianual e o orçamento anual, 
indicando onde o governo pretende 
investir e quais serão as prioridades.

Agora, o texto segue para aná-
lise da ALECE, que deve discutir, 
propor mudanças e votar o projeto 
antes do recesso parlamentar do 
próximo mês de julho ■
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ABANDONO DE ANIMAIS SOBRECARREGA 
ABRIGOS NO BRASIL, APONTA RELATÓRIO

Por Taynara Ramos

Um novo relatório nacional aponta 
que os abrigos de animais no Brasil 
enfrentam uma pressão crescente e 
operam em situação de desequilíbrio 
constante, com mais entradas do 
que saídas de cães e gatos ao longo 
de 2025. O levantamento reforça 
a necessidade de políticas públicas 
estruturadas e baseadas em dados 
para enfrentar o abandono de animais 
no país.

O estudo, intitulado Relatório de 
Transparência dos Dados de Abrigos 
de Animais – Análise 2025, foi 
divulgado pela iniciativa Medicina de 
Abrigos Brasil – Infodados de Abri-
gos de Animais e reúne, pela primeira 
vez em escala nacional, informações 
contínuas sobre a dinâmica popula-
cional de cães e gatos acolhidos em 
abrigos e lares temporários.

Segundo os dados, foram regis-
tradas 4.349 entradas de animais 

ao longo de 2025, enquanto 3.139 
saídas ocorreram no mesmo período, 
incluindo adoções, mortes naturais 
e eutanásias. O resultado é um saldo 
positivo de 1.092 animais, o que 
evidencia o acúmulo progressivo nos 
abrigos e a pressão sobre a capacidade 
de acolhimento.

Na prática, para cada animal que 
deixa os abrigos, 1,35 novos entram, o 
que mantém o sistema em constante 
sobrecarga, mesmo com o aumento 
no número de adoções.

O levantamento também mos-
tra crescimento nas atividades dos 
abrigos, com 295 instituições ativas 
cadastradas em 2025, sendo 96 delas 
novas no período. Ainda assim, o 
avanço não tem sido suficiente para 
equilibrar o fluxo de entrada e saída 
dos animais.

O relatório destaca ainda o papel 
central da sociedade civil na proteção 
animal no Brasil. A maior parte dos 

abrigos e iniciativas mapeadas é for-
mada por organizações independen-
tes e protetores voluntários, enquanto 
a participação do poder público ainda 
é considerada limitada diante da 
demanda existente.

A ausência histórica de estatísticas 
oficiais consolidadas sobre abandono 
e acolhimento de animais é apontada 
como um dos principais desafios para 
a formulação de políticas públicas 
mais eficazes. A iniciativa responsável 
pelo relatório defende a criação de 
uma base nacional estruturada de 
dados, capaz de orientar decisões e 
monitorar resultados.

Para os próximos anos, a proposta 
é ampliar a participação de abri-
gos públicos e regiões ainda pouco 
representadas no levantamento, 
com a expectativa de consolidar um 
sistema nacional de monitoramento 
da população de animais em abrigos 
no Brasil ■

DESENROLA 2.0 AMPLIA RENEGOCIAÇÃO DE 
DÍVIDAS E REDUZ LIMITE DO CONSIGNADO

Por Maicon Viana 
Sucursal ANC Brasília

O novo pacote de medidas para 
conter o avanço da inadimplência 
no país combina o lançamento 
do Desenrola 2.0 com mudanças 
nas regras do crédito consignado, 
modalidade com desconto direto 
em folha.

A nova etapa do programa será 
estruturada como uma mobiliza-
ção nacional de 90 dias para rene-
gociação de dívidas, com envio de 
medida provisória ao Congresso, 
que tem efeito imediato, mas pre-
cisa ser aprovada em até 90 dias.

A principal alteração no crédito 
consignado é a redução da mar-
gem consignável, percentual da 
renda que pode ser comprometido 
com empréstimos, de 45% para 
40%. Segundo a equipe econômi-
ca, o limite cairá gradualmente em 
dois pontos percentuais por ano, 
até atingir 30% em cinco anos.

O pacote também restringe o 
uso de cartões consignados, con-
siderados mais caros, amplia os 
prazos de pagamento, que podem 
chegar a 108 meses para benefi-
ciários do INSS e 120 meses para 
servidores, e autoriza períodos de 
carência de até 90 dias (INSS) e 
120 dias (servidores).

De acordo com o governo, as 
mudanças buscam reduzir o su-
perendividamento e melhorar as 
condições de crédito.

Nova fase do Desenrola

O Desenrola 2.0 será voltado a 
pessoas com renda de até cinco sa-
lários mínimos (R$ 8.105) e amplia 
o alcance da política pública, com 
foco em públicos que ficaram fora 
da primeira fase.

O modelo prevê a concessão de 
crédito novo, com garantia do go-
verno por meio de fundos públicos, 
para permitir a quitação de dívidas 
antigas com desconto.

Entre as condições estão:

• 	 descontos entre 30% e 90% nas 
dívidas

• 	 juros limitados a 1,99% ao mês

• 	 renegociação de débitos como 
cartão de crédito, cheque espe-
cial e crédito pessoal

• 	 parcelamento em até 48 meses

• 	 limite de até R$ 15 mil por pes-
soa, por instituição financeira

Também será permitido o uso 
de até 20% do saldo do FGTS, ou 
até R$ 1 mil, o que for maior para 
quitação das dívidas, desde que 
a renegociação ofereça desconto 
mínimo.

Como contrapartida, partici-
pantes do programa poderão ter 
restrição ao uso de plataformas de 

Imagem gerada por Gemini.

Imagem gerada por Gemini.

apostas por até um ano. Além dis-
so, instituições financeiras deverão 
retirar dos cadastros negativos 
dívidas de até R$ 100.

Ampliação do alcance

A nova fase foi estruturada em 
quatro frentes:

• 	 Desenrola Famílias: dívidas de 
consumo

• 	 Desenrola Fies: renegociação de 
crédito estudantil

• 	 Desenrola Empreendedor: mi-
cro e pequenas empresas

• 	 Desenrola Rural: agricultores 
familiares

No caso do Fies, os descontos po-
dem chegar a 99% para inscritos no 
CadÚnico e até 77% para os demais 
devedores.

Para empresas, o pacote amplia 
prazos, carência e limites de crédito. 
Já para produtores rurais, haverá 
reabertura do prazo de renegocia-
ção, com potencial de alcançar até 
1,3 milhão de beneficiários.

Pressão da inadimplência

O relançamento ocorre em um 
cenário de inadimplência recorde. 
Dados da Serasa apontam que o 
Brasil atingiu 82,8 milhões de pes-
soas negativadas em março de 2026, 
o maior patamar da série histórica.

Na primeira edição do programa, 
encerrada em 2024, cerca de 15 
milhões de brasileiros renegociaram 
R$ 53 bilhões em dívidas, resul-
tado considerado relevante, mas 
insuficiente para reduzir de forma 
estrutural o número de inadimplen-
tes ■
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GOLPES COM IA CRESCEM 830% E ELEVAM 
PREJUÍZO A R$ 52 BILHÕES NO PAÍS

Por Janaína Sousa

A inteligência artificial já está 
presente em 42,5% das fraudes 
financeiras registradas no Brasil, 
de acordo com a Polícia Federal. O 
levantamento indica crescimento 
de 830% no uso de deepfakes, com 
vídeos e áudios manipulados, entre 
2024 e 2025, o que tem contribu-
ído para tornar os golpes mais so-
fisticados e de difícil identificação.

O país figura entre os princi-
pais polos desse tipo de crime na 
América Latina. Além disso, o 
emprego de malwares e técnicas 
de engenharia social tem ampliado 
o alcance das fraudes, permitindo 
abordagens personalizadas por 
meio de mensagens, ligações e 
conteúdos digitais.

O cenário também aponta para a 
maior organização das quadrilhas, 
que passaram a atuar de forma es-
truturada e, em alguns casos, com 
ramificações internacionais. O uso 
de criptomoedas, contas de tercei-
ros e plataformas digitais tem sido 
utilizado para viabilizar a lavagem 
de dinheiro. Em paralelo, a atuação 
da Polícia Federal acompanhou a 
escalada dos crimes: o número de 
operações passou de cerca de 300 

em 2022 para mais de mil por ano 
desde 2024.

Entre os exemplos está a Ope-
ração Fake PF, que identificou 
criminosos que se passavam por 
agentes federais para extorquir 
empresários. Dados apontam ainda 
que o Brasil registra uma tentati-
va de fraude a cada 2,2 segundos 
e acumulou prejuízo de R$ 52 
bilhões em 2024.

Diante desse cenário, especia-
listas destacam a necessidade de 
atenção por parte dos usuários. 
A orientação é desconfiar de 
contatos inesperados e de solici-
tações urgentes de transferência 
de dinheiro, isso porque o golpe 
não depende mais apenas de links 
suspeitos.

Ele pode ocorrer por meio de 
voz clonada, vídeo manipulado, 
mensagens convincentes e abor-
dagens personalizadas com dados 
vazados. Dessa forma, a recomen-
dação é aderir a verificação de 
identidades, o uso de autenticação 
em dois fatores e a adoção de me-
didas rápidas em caso de suspeita ■ Imagem gerada por Gemini.
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PREFEITURA DE SOBRAL FARÁ EMPRÉSTIMO 
DE R$ 50 MILHÕES PARA A SAÚDE, MAS NÃO 
DETALHA APLICAÇÃO

Por Felipe Klisma

A Câmara Municipal de Sobral 
aprovou projeto de Lei que permite 
à Prefeitura daquele município, a 
realização de um empréstimo no 
valor de R$ 50 milhões junto à Cai-
xa Econômica Federal. A iniciativa, 
que foi enviada à Casa Legislativa 
pelo prefeito Oscar Rodrigues 
(União Brasil), solicitou a operação 
para que o valor pudesse ser aplica-
do na área da Saúde.

De acordo com o texto da Lei nº 
2.715, sancionada no dia seguinte 
à aprovação da medida, o finan-
ciamento será realizado dentro do 
Fundo Nacional de Investimento 
em Infraestrutura Social (FIIS), 
seguindo regras do Banco Cen-
tral. Segundo Oscar Rodrigues, a 
proposta é ampliar a capacidade de 
investimento da gestão municipal 
em um dos serviços essenciais.

O prefeito solicitou regime de 
urgência na tramitação da proposta 
na Casa, alegando que a demora 
na autorização legislativa poderia 
acarretar a perda de oportunidades 
de financiamento em condições 
vantajosas. No entanto, Oscar Ro-

drigues não especificou a aplicação 
dos R$  50 milhões. 

“A demora pode comprometer 
o cronograma e a efetivação de 
projetos vitais para a comunida-
de. O Poder Executivo municipal 
almeja viabilizar a implementação 
de projetos e ações que impactarão 
diretamente na qualidade dos servi-
ços de saúde oferecidos à população 
de Sobral”, reforçou

 “Os valores obtidos com o em-
préstimo devem ser devidamente 
incluídos no orçamento municipal. 
A gestão fica autorizada a abrir 
créditos adicionais para cobrir des-
pesas relacionadas ao pagamento do 
financiamento, como juros e amor-
tizações ao longo dos anos”, diz um 
trecho do projeto já aprovado.

A contratação do empréstimo, 
segundo o prefeito Oscar Rodri-
gues (União), é para garantir que 
a prestação de serviços não fique 
prejudicada pela falta de recursos. 
“Para afastar qualquer cenário de 
insegurança administrativa e, con-
sequentemente, assegurar a regu-

Foto: Divulgação.

laridade e a eficiência na execução 
das despesas públicas […] a capaci-
dade de captação de recursos para 
investimentos estratégicos se torna 
um imperativo . A demora na auto-
rização legislativa para a contrata-
ção da operação de crédito poderia 
acarretar a perda de oportunidades 
de financiamento em condições 
vantajosas, comprometendo o cro-
nograma e a efetivação de projetos 
vitais para a comunidade”, diz um 
trecho do projeto aprovado na 
Câmara Municipal.

Aplicação dos R$ 50 milhões 
não é detalhada

O financiamento será realizado 
dentro do FIIS, que é um mecanis-

mo federal utilizado para apoiar 
financeiramente Estados e muni-
cípios na execução de projetos vol-
tados para a infraestrutura social, 
com especial atenção para setores 
como saúde, educação, saneamento 
básico e habitação. 

A ANC entrou em contato com a 
Prefeitura de Sobral para consultar 
se há um plano de detalhamento 
para a aplicação do dinheiro do em-
préstimo, bem como quais serviços 
e equipamentos seriam criados/
aprimorados com a utilização deste 
recurso financeiro, mas não houve 
resposta ■
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FICCO/CE REALIZA OPERAÇÃO CONSORTE NO 
CEARÁ E EM MINAS GERAIS

Por Amanda Stephane

A Força Integrada de Combate 
ao Crime Organizado (FICCO) 
deflagrou, no último dia 05, a Ope-
ração Consorte, com o objetivo de 
aprofundar apurações relacionadas 
a uma organização criminosa com 
atuação em diversos estados.

A ofensiva ocorreu simultane-
amente em municípios do Ceará 
— como Morada Nova, Aquiraz, 
Fortaleza, Jaguaribara e Ibicuitin-
ga — e em Belo Horizonte (MG), 
com a participação de 108 policiais 
federais e civis, distribuídos em 27 
equipes operacionais.

Foram cumpridos 27 mandados 
de busca e apreensão e seis manda-
dos de prisão, expedidos pela 93ª 
Zona Eleitoral.

A Operação Consorte é um 
desdobramento da Operação Tra-
ditori, deflagrada anteriormente, 
que resultou na prisão de agentes 
políticos da região investigada. 
Nesta nova fase, o foco principal é a 
desarticulação financeira do grupo 
criminoso, com ênfase na apuração 
de crimes de lavagem de dinheiro e 
infrações correlatas.

As investigações identificaram 
um fluxo financeiro superior a R$ 
500 milhões, indicando a possível 

Foto: Divulgação.

Foto: Divulgação.
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utilização de mecanismos sofistica-
dos para ocultação e dissimulação 
de recursos ilícitos.

As investigações seguem
em andamento.

A FICCO/CE é composta pela 
Polícia Civil do Estado do Ceará 
(PCCE), Polícia Federal (PF), Polícia 
Militar do Ceará (PMCE), Polícia 

Rodoviária Federal (PRF), Perícia 
Forense do Estado do Ceará (Pefo-
ce), Secretaria de Administração Pe-
nitenciária e Ressocialização (SAP), 
Secretaria de Segurança Pública e 
Defesa Social do Ceará (SSPDS-CE) 
e Secretaria Nacional de Políticas 
Penais (SENAPPEN) ■
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LULA RELANÇA DESENROLA COM USO DO FGTS 
E MIRA MILHÕES DE INADIMPLENTES

Por Maicon Viana
Sucursal ANC Brasília

O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) lança nesta segunda-feira 
(4) uma nova etapa do programa 
Desenrola Brasil, com ampliação 
dos mecanismos de renegociação 
e novas regras para tentar reduzir 
o número recorde de brasileiros 
inadimplentes.

A proposta será enviada ao 
Congresso Nacional por meio de 
medida provisória, que tem efeito 
imediato, mas precisa ser aprovada 
pelo Legislativo em até 90 dias para 
continuar em vigor.

A nova fase do programa ocorre 
em meio ao calendário eleitoral e 
diante de um cenário de alta ina-
dimplência no país. Dados da Serasa 
apontam que, em março de 2026, o 
Brasil atingiu 82,8 milhões de pes-
soas negativadas, o maior número já 
registrado.

Ampliação do programa
e uso do FGTS

Entre as principais mudanças 
do chamado “Desenrola 2.0” está a 
possibilidade de uso de até 20% do 
FGTS para quitação de dívidas. A 
medida será permitida desde que 
o consumidor obtenha desconto 
mínimo de 40% sobre o valor 
devido.

O programa também prevê des-
contos que podem chegar a 90%, 
com taxa de juros limitada a 1,99% 
ao mês. Poderão ser renegociadas 
dívidas como cartão de crédito, 
cheque especial e crédito pessoal.

Outra novidade é a restrição ao 
uso de plataformas de apostas on-
-line por um período de um ano 
para os beneficiários que aderirem 
ao programa, medida que busca 
reduzir o risco de novo endivida-
mento.

A estratégia foi estruturada 
pelo Ministério da Fazenda com 
o objetivo de ampliar o alcance 
da política pública, especialmente 

entre consumidores que ficaram 
fora da primeira etapa.

Resultado limitado
da primeira fase

Lançado em 2024, o Desenrola 
beneficiou cerca de 15 milhões de 
pessoas e possibilitou a renego-
ciação de aproximadamente R$ 53 
bilhões em dívidas. Apesar disso, 
o programa não conseguiu reduzir 
de forma estrutural o número 
total de inadimplentes no país.

À época, o governo avaliou que 
houve impacto positivo, prin-
cipalmente entre a população 
de menor renda. No entanto, o 
número de brasileiros negativados 
voltou a crescer e atingiu patamar 
recorde em 2026.

A diferença entre os resultados 
do programa e o total de inadim-
plentes evidencia que a iniciativa 
alcançou apenas uma parcela dos 

devedores. Em termos proporcio-
nais, a primeira fase atingiu cerca 
de 20% do universo de pessoas 
endividadas.

Desafio estrutural
da inadimplência

Segundo avaliação do governo, o 
aumento da inadimplência está liga-
do a fatores estruturais da econo-
mia brasileira, como juros elevados, 
renda pressionada e restrições no 
acesso ao crédito.

Mesmo após renegociações, parte 
dos consumidores volta a atra-
sar pagamentos, o que dificulta a 
redução consistente dos índices de 
inadimplência.

A nova etapa do programa tenta 
enfrentar esse cenário ampliando os 
instrumentos disponíveis e criando 
incentivos tanto para consumidores 
quanto para instituições financeiras.

Foto: Divulgação.

Impacto econômico
e tramitação no Congresso

A equipe econômica avalia que 
a continuidade do programa pode 
ter impacto direto na atividade 
econômica, ao estimular o consumo 
e melhorar as condições de crédito 
no país.

A medida provisória que cria a 
nova fase do Desenrola terá vali-
dade imediata, mas dependerá de 
aprovação do Congresso Nacional 
em até 90 dias para não perder 
eficácia.

O texto deve enfrentar debate 
entre parlamentares, especialmente 
por envolver o uso parcial do FGTS 
e por ser lançado em um contexto 
político marcado pela proximidade 
das eleições ■


